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A alta rotatividade tem prejudicado e muito, a geração de empregos no Brasil. Em outubro, 1.710.580 
pessoas entraram no mercado de trabalho. Em compensação, outras 1.643.592 foram demitidas. O saldo 
para o mês é de 66,9 mil vagas de empregos, o segundo mais baixo para outubro em dez anos.    

Dados mais recentes do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) informam que a taxa de rotatividade 
alcançou 36 pontos em 2009, índice considerado altíssimo. De olho na esperteza das empresas, o governo 
federal criou um grupo de trabalho para investigar as causas do crescimento da rotatividade no país.  

A intenção é saber se existe uma dinâmica natural, causada por aposentadoria, morte, término de 
contrato e mudança de emprego ou se as demissões são forçadas. 

Há alguns anos, a alta rotatividade no mercado de trabalho nacional vem sendo denunciada. O fim 
dessa prática que prejudica o trabalhador e em nada contribui para o crescimento do Brasil, todos os anos é 
reivindicado nas campanhas.

Alta rotatividade reduz postos de trabalho

Terceirização prejudica o mercado formal
Em meio ao crescimento econômico e social que vem transformando o Brasil, alguns setores da 

sociedade ainda insistem em seguir na contramão. É exatamente o que propõe o Projeto de Lei 4.330/04, do 
deputado federal Sandro Mabel (PMDB-GO), que visa permitir a terceirização no setor público e nas 
atividades-fins do setor privado, o que é proibido pela legislação trabalhista atual. 

Na prática, se aprovado, o PL vai ampliar a exploração e estimular a alta rotatividade de funcionários, 
reduzindo assim, os direitos dos trabalhadores. 

As empresas, são as únicas que ganham com a medida, uma vez que diminui os gastos e aumenta os 
lucros. Além de pagar mal aos terceirizados, que ganham 27% a menos e trabalham cerca de três horas a 
mais do que os contratados, o PL propõe que a empresa contratante não tenha nenhum tipo de 
responsabilidade sobre tais funcionários.

Projeto-piloto de segurança bancária avança, 
mas continua incompleto

O projeto-piloto de segurança bancária avançou durante a reunião do grupo de trabalho, integrado por 
dirigentes da Contraf-CUT, federações e sindicatos e por representantes dos bancos, realizada na manhã de ontem 
(27/11), na sede da Fenaban, em São Paulo. 

Os bancos concordaram em incluir novos procedimentos, como guarda-volumes no autoatendimento das 
agências, câmaras internas nos postos de atendimento bancário (PABs) e local específico para estacionamento de 
carro-forte para abastecimento das unidades. Eles também propuseram a formação de um grupo bipartite, com 
reuniões trimestrais, para acompanhar a evolução do projeto-piloto, cujo prazo de duração não será menor que um 
ano. A Fenaban anunciou a extensão do projeto-piloto para as cidades de Olinda e Jaboatão dos Guararapes. 

Na negociação ocorrida no último dia 7 com o Comando Nacional dos Bancários, os bancos haviam apontado 
somente Recife. Além disso, eles tinham proposto a instalação de portas de segurança com detectores de metais 
depois do autoatendimento, biombos em frente aos caixas e câmeras internas e externas nas agências.

Outra medida anunciada foi a redução das tarifas de transferência (DOC e TED) nos caixas para o mesmo valor 
cobrado via internet, bem como a diminuição do limite do TED, passando agora de R$ 3 mil para R$ 2 mil e a partir de 
março de 2013 para R$ 1 mil.

Os bancários reafirmaram a necessidade de que os bancos incluam no projeto-piloto o conjunto de 
reivindicações, elaboradas pelo Comando e pelo Coletivo Nacional de Segurança Bancária e apresentadas na 
negociação. Os bancos alegaram dificuldades. Além das medidas anunciadas, eles ficaram de avaliar a instalação de 
divisórias entre os caixas eletrônicos no autoatendimento.

A T E N Ç Ã O   B A N C Á R I O S ( A S )
Comunicamos que os convites para o tradicional Churrasco de 

Natal dos Bancários, já estão sendo entregues.
O evento acontece no próximo sábado, dia 01 de dezembro, a 

partir das 10 horas, no SESI. 
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